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Evolução do perfil dos 
utilizadores de psicofármacos
na Unidade de Saúde Familiar
de Canelas nos últimos 20 anos

RESUMO
Introdução: Portugal representa o segundo país com maior prevalência de doença psiquiátrica na Europa; ansiedade e depres-
são são os distúrbios mais frequentes. Não é de estranhar que o consumo de psicofármacos tenha vindo também a aumentar.
Objetivos: avaliar a prevalência de consumo de psicofármacos, descrever e analisar a população que os consome, comparan-
do-a com a população da unidade em 2004.
Métodos: Foi realizado um estudo observacional, descritivo e transversal de uma amostra aleatorizada dos utentes adultos ins-
critos na Unidade de Saúde de Canelas, através da aplicação de um questionário. A análise descritiva da amostra foi seguida da
avaliação comparativa utilizando o Teste de Qui-Quadrado ou o Teste Exato de Fisher.
Resultados:A prevalência de utilização de ansiolíticos foi de 19,95%, antidepressivos de 22,37% e a de antipsicóticos de 3,23%.
A utilização de ansiolíticos e de antidepressivos foi superior no sexo feminino, em grupos etários mais avançados e predomi-
nantemente em viúvos. A utilização dos primeiros associou-se a famílias com um grau de disfunção elevada, já a dos segundos
a uma baixa escolaridade.
Discussão: O estudo revelou uma redução de 50,50% no uso de ansiolíticos, em relação a 2004, acompanhada por um aumento
no consumo de antidepressivos e antipsicóticos. Essa mudança reflete maior adesão às diretrizes atuais, que recomendam al-
ternativas às benzodiazepinas, nomeadamente os antidepressivos, especialmente no tratamento de insónias e ansiedade. Fa-
tores económicos, como alterações na comparticipação de medicamentos, também poderão ter influenciado estas tendências. 
Conclusão: Apesar das limitações, como a dificuldade em associar prescrições a diagnósticos específicos, o estudo reforça a im-
portância de conhecer o perfil dos utilizadores para práticas de prescrição mais eficazes. Houve uma inversão na prevalência de
uso, relativamente a 2004, com os antidepressivos a superar os ansiolíticos e hipnóticos, destacando-se as mudanças no perfil
das prescrições médicas, assim como no dos utentes.

Palavras-chave: Psicofármaco; Prescrição; Cuidados de saúde primários; Abordagem familiar.

estudosoriginaisDOI: 10.32385/rpmgf.v42i1.14275



Rev Port Med Geral Fam 2026;42:9-22

10 estudosoriginais

INTRODUÇÃO

Q
uando se fala de psicofármacos conside-
ra-se a existência de quatro grandes clas-
ses de medicamentos: os ansiolíticos e
hipnóticos, os neurolépticos ou antipsi-
cóticos, os antidepressivos e os estabiliza-

dores de humor.1

De uma forma geral, o consumo destes fármacos tem
vindo a aumentar nos últimos anos. Portugal repre-
senta o segundo país com maior prevalência de doen-
ça psiquiátrica na Europa, sendo a ansiedade e a de-
pressão os transtornos mais frequentes.2-3

Estima-se que entre 2010 e 2020 os ansiolíticos e hip-
nóticos tenham apresentado uma descida em cerca de
12% no seu consumo, ao passo que os antidepressivos
representaram um aumento de 83,5%.2-3 A mesma ten-
dência ascendente foi verificada na classe dos antipsi-
cóticos, apesar de não tão acentuada.2

Sabe-se que a família pode ser um fator protetor para
doenças mentais; contudo, se a mesma estiver peran-
te algum tipo de disfunção familiar, esta poderá ser um
fator predisponente ao desenvolvimento destas pato-
logias. Além disso, é de considerar que estas poderão ser
exacerbadas ou despoletadas por condições socioeco-
nómicas.4

Numa perspetiva da medicina geral e familiar, este
uso crescente de psicofármacos tem vindo a tornar-se
um tema alarmante, visto ser à mesma especialidade
que cabe a gestão parcial/total das patologias ineren-
tes a este consumo, assim como do impacto biopsicos-
social das mesmas.

Neste sentido, pretende-se avaliar a prevalência de
utilização de psicofármacos na população inscrita e
com médico de família na Unidade de Saúde Familiar
(USF) Canelas, com idade superior a 17 anos. Adicio-
nalmente avaliar-se-á a prevalência de cada subgrupo
de psicofármacos e descrever e analisar as característi-
cas pessoais e familiares da população consumidora
dos mesmos.

Por fim, comparar-se-á a população da presente in-
vestigação com a população de um estudo semelhan-
te, efetuado há vinte anos na mesma unidade. Este foi
constituído por 300 indivíduos, 25,7% do sexo mascu-
lino e com uma média de idades de 50,8±16,48 anos. A
prevalência de utilização de ansiolíticos encontrada foi
de 40,3%, a de antipsicóticos de 1,3% e a de antide-

pressivos de 11,3%. Essa investigação confirmou que fa-
tores como o sexo feminino, aumento da idade e viu-
vez se associavam à utilização de psicofármacos, par-
ticularmente de ansiolíticos, e veio acrescentar os fa-
tores de ordem familiar que poderiam igualmente es-
tar associados.1

MÉTODOS
Foi realizado um estudo observacional, descritivo e

transversal, a partir de uma amostra obtida por aleato-
rização simples, estratificada por médico de família,
proporcional ao número de inscritos por lista, sem re-
posição, constituída por utentes com idade superior a
17 anos, inscritos na USF Canelas e com médico de fa-
mília atribuído, através da plataforma MIM@UF® e com
recurso ao programa SPSS®. Foram excluídos utentes
acamados, internados ou a viver em instituições.

O tamanho amostral foi calculado com um grau de
confiança de 95% e uma margem de erro de 5%, ob-
tendo-se um total de 371 utentes.

A variável dependente consistia no consumo de cada
grupo de psicofármacos e as variáveis independentes
na idade, sexo, habilitações literárias, situação profis-
sional, estado civil, APGAR Familiar de Smilkstein, nú-
mero de elementos do agregado familiar, tipo de famí-
lia e fase do Ciclo de Vida Familiar de Duvall, se apli-
cável.

Considerou-se «família» quando uma pessoa ou um
conjunto de pessoas, mas não necessariamente rela-
cionadas pelo sangue ou pelo casamento, vivem na
mesma casa com o compromisso mútuo de cuidarem
umas das outras ao longo do tempo, excluindo os indi-
víduos institucionalizados em lares ou outras institui-
ções, como congregações religiosas, de acordo com
uma adaptação da definição de Christie-Seely de 1984.
Considerou-se «utilizador de psicofármacos» todo o in-
divíduo que tenha consumido psicofármacos, durante
pelo menos um mês seguido, no último ano, à seme-
lhança do artigo de 2004 e de forma a facilitar a com-
paração dos dados.

Após parecer positivo pela Comissão de Ética da Ad-
ministração Regional de Saúde do Norte, em novem-
bro/2023, foi realizado contacto telefónico pelos in-
vestigadores aos utentes selecionados, com o intuito
de os informar e explicar o estudo, assim como de os
convidar a integrar o mesmo. Nos casos de resposta
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afirmativa, os utentes foram convocados para assinar
consentimento informado, tendo sido posteriormente
realizada uma entrevista estruturada. No caso de in-
formação omissa ou desconhecida, com o devido con-
sentimento do utente, acedeu-se ao processo clínico
eletrónico, de forma a obter-se a mesma e confirmar os
dados fornecidos pelos participantes acerca da pres-
crição e levantamento dos fármacos.

Através da utilização do SPSS® foi feita uma análise
estatística das variáveis em estudo, recorrendo-se ao
Teste Qui-quadrado ou ao Teste Exato de Fisher para
comparação das mesmas entre si e com os dados obti-
dos no estudo de 2004 – Perfil dos utilizadores de psi-
cofármacos na Unidade de Saúde Familiar de Canelas
–, sendo o nível de significância adotado de 0,05.1 Por
fim, foram calculadas dinâmicas de crescimento.

RESULTADOS
Caracterização da amostra

Foram efetuados 371 contactos com utentes, dos
quais 11 eram totalmente dependentes e, como tal, não
cumpriam os critérios de elegibilidade para participa-
rem no estudo e 32 utentes que não quiseram partici-
par. De seguida, de forma a completar o tamanho amos-
tral pretendido foram escolhidos os seguintes 43 uten-
tes da amostra aleatorizada (Tabela 1).

A amostra consistiu em 216 indivíduos do sexo femi-
nino (58,22%) e 155 do masculino (41,78%), com idades
compreendidas entre os 18 e os 97 anos de idade, ten-
do-se obtido uma média de idades de 50,43±18,17 anos.

Relativamente à escolaridade, a maioria das pessoas
incluídas tinha concluído o 12.º ano (n=88, 23,72%), ao
passo que no estudo de 2004 a maioria tinha apenas
completado o 1.º ciclo.

Quando inquiridos sobre a profissão, à semelhança
do estudo supracitado, a maioria encontrava-se em-
pregada por «conta de outrem» seguidos do grupo «ou-
tro», que corresponde maioritariamente a pessoas em
situação de reforma ou invalidez.

O estado civil mais frequente da amostra foi o «ca-
sado», correspondendo a 55,80% (n=207) do total da
amostra. Estes pertenciam maioritariamente a famílias
nucleares. Dentro deste tipo de família, a fase mais fre-
quente foi a fase VI (n=71, 26,01%). A maioria dos agre-
gados avaliados eram constituídos por duas pessoas
(n=122, 32,88%).

Relativamente ao APGAR familiar, o mais frequente
foi o «altamente funcional» (n=318, 85,71%), seguido de
«disfunção moderada» (n=48, 12,94%).

Relativamente a estes cinco parâmetros, os resulta-
dos foram idênticos aos encontrados no estudo de há
vinte anos, com exceção da fase do Ciclo de Duvall,
com a fase VIII a dominar com uma prevalência de
25,6% em 2004.

Prevalência de utilização de psicofármacos
A prevalência de utilização de ansiolíticos e hipnó-

ticos encontrada foi de 19,95% (IC95%, 15,88-24,02%)
(n=74), a de antidepressivos de 22,37% (IC95%, 18,13-
-26,61%) (n=83) e a de antipsicóticos de 3,23% (IC95%,
1,43-5,03%) (n=12). Em comparação com o estudo rea-
lizado em 2004 verificou-se uma dinâmica de cresci-
mento de -50,50%, no que concerne à utilização de an-
siolíticos (n=121, 40,3% em 2004), de 97,96% na utili-
zação de antidepressivos (n=34, 11,3% em 2004) e
148,46% nos antipsicóticos (n=4, 1,3% em 2004). 

1. Ansiolíticos
À semelhança do que se verificou há vinte anos, a

prevalência de utilização de ansiolíticos foi superior no
sexo feminino (n=58, 26,9%), diferença que se verificou
ser significativa (p<0,05). De igual forma, existiu dife-
rença significativa no que concerne à idade, com con-
sumos superiores em indivíduos com 40 ou mais anos
(entre os 40-59 anos, n=29, 23,2% e a partir dos 59 anos,
n=35, 27,3%) (p<0,05) (Tabela 2).

Ao contrário do estudo de 2004, a escolaridade não
demonstrou diferença significativa neste grupo de fár-
macos (p=0,158). Por outro lado, na profissão obser-
vou-se uma diferença significativa, com maior taxa de
consumo no grupo intitulado por «outro» (n=29,
33,7%), seguido dos profissionais liberais (n=1, 25%) e
dos desempregados (n=3, 25%), indo ao encontro do ve-
rificado no estudo anterior (p<0,05).

Relativamente ao estado civil do indivíduo, os maio-
res utilizadores destes fármacos eram os viúvos (n=12,
50%), seguindo-se os divorciados (n=7, 23,3%) e a po-
pulação casada (n=44, 21,3%). A associação entre o es-
tado civil e o consumo de ansiolíticos/hipnóticos foi
significativa (p<0,05). De forma semelhante ao estudo
de 2004, os utentes em situação de viuvez foram os
maiores utilizadores (n=12, 50%).
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O tamanho do agregado familiar (p=0,279) e o tipo
de família (p=0,144) não condicionaram diferença sig-
nificativa de consumo, ao contrário do verificado em
2004, mesmo quando comparado o grupo de utentes

que vive sozinho com os que vivem acompanhados
(p=0,45). Contudo, observou-se uma ligação significa-
tiva (p<0,05) com o APGAR Familiar de Smilkstein, sen-
do os indivíduos pertencentes a famílias com disfun-
ção acentuada os maiores utilizadores (n=3, 60%),
como se verificou originalmente.

2. Antidepressivos
À semelhança do verificado em 2004, a prevalência

do consumo de antidepressivos foi significativamente

N %
2024 2024

Sexo

Feminino 216 58,22

Masculino 155 41,78

Idade

18-39 anos 118 31,81

40-59 anos 125 33,69

≥60 anos 128 34,50

Escolaridade

Analfabeto(a) 9 2,43

4.º ano completo 65 17,52

6.º ano completo 31 8,36

9.º ano completo 60 16,17

12.º ano completo 88 23,72

Ensino Técnico-Profissional 8 2,16

Ensino Superior 110 29,65

Profissão

Doméstico(a) 10 2,7

Estudante 20 5,39

Profissão Liberal 4 1,08

Empresário(a) 31 8,36

Empregado(a) por conta de outrem 208 56,06

Desempregado(a) 12 3,23

Outro 86 23,18

Estado Civil

Solteiro(a) 88 23,72

União de Facto 19 5,12

Casado(a) 207 55,80

Separado(a) 3 0,81

Divorciado(a) 30 8,09

Viúvo(a) 24 6,47

(continua)

TABELA 1. Caracterização da amostra

N %
2024 2024

Tamanho do Agregado

1 39 10,51

2 122 32,88

3 93 25,07

4 97 26,15

5 ou superior 20 5,39

Tipo de Família

Unitária 34 9,16

Monoparental 24 6,47

Nuclear 273 73,58

Reconstruída 11 2,96

Alargada 25 6,74

Outro 4 1,08

Fase do Ciclo de Vida de Duvall

I 27 9,89

II 4 1,47

III 10 3,66

IV 26 9,52

V 53 19,41

VI 71 26,01

VII 31 11,36

VIII 51 18,68

APGAR Familiar

Altamente funcional 318 85,71

Moderada disfunção 48 12,94

Disfunção acentuada 5 1,35

TABELA 1. Caracterização da amostra (continuação)
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superior no sexo feminino (n=64, 29,6%) (p<0,05). Re-
lativamente à idade também se observaram prevalên-
cias superiores e significativas (p<0,05) em pessoas com

idade igual ou superior a 60 anos (n=38, 29,7%), 
seguidas das pessoas entre os 40 e os 59 anos (n=29,
23,2%) (Tabela 3). Uma inversão do que se verificou na

% de utilização p N % de utilização p
2004 2004 2024 2024 2024

Sexo

Masculino 28,6 <0,05* 16 10,3 <0,05*

Feminino 44,4 58 26,9

Grupo etário

18-39 anos 22,0 <0,05* 10 8,5 <0,05*

40-59 anos 37,9 29 23,2

≥60 anos 57,0 35 27,3

Escolaridade

Analfabeto(a) 36,4 <0,05* 3 33,3 0,158*

4º ano completo 50,0 20 30,8

6º ano completo 25,6 8 25,8

9º ano completo 20,0 11 18,3

12º ano completo 21,7 15 17,0

Ensino Técnico-Profissional 50,0 1 12,5

Ensino Superior 63,6 16 14,5

Profissão

Doméstico(a) 48,4 <0,05* 1 10,0 <0,05**

Estudante 16,7 1 5,0

Profissão Liberal 53,8 1 25,0

Empresário(a) 12,5 5 16,1

Empregado(a) por conta de outrem 25,4 34 16,3

Desempregado(a) 33,3 3 25,0

Outro 61,1 29 33,7

Estado Civil

Solteiro(a) 33,3 <0,05* 9 10,2 <0,05**

União de Facto 16,7 2 10,5

Casado(a) 36,5 44 21,3

Separado(a) 50,0 0 0,0

Divorciado(a) 50,0 7 23,3

Viúvo(a) 66,7 12 50,0

(continua)

TABELA 2. Utilização de ansiolíticos e hipnóticos em 2004 e 2024
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avaliação inicial, uma vez que estes últimos apresenta-
vam a maior prevalência.

Relativamente à escolaridade foram também en-
contradas diferenças significativas (p<0,05), sendo que
participantes com o 4.º ano de escolaridade demons-
traram maior prevalência de consumo de antidepres-
sivos (n=28, 43,1%), seguidos dos indivíduos com ensi-
no técnico-profissional (n=2, 25%), 12.º ano (n=18,
20,5%), 9.º ano (n=12, 20%), ensino superior (n=18,
16,4%) e 6.º ano (n=5, 16,1%). No estudo de 2004, por
sua vez, foram os participantes com o ensino superior
que demonstraram maior prevalência de consumo de
antidepressivos. Não foram encontradas diferenças sig-
nificativas (p=0,157) relativamente à profissão, em opo-
sição aos dados de há vinte anos, onde a profissão li-
beral era a que mais se destacava.

Relativamente ao estado civil, o uso de antidepres-
sivos foi significativamente mais frequente nos viúvos

(n=11, 45,8%) (p<0,05), seguindo-se os divorciados
(n=9, 30,0%), em contraste com o estudo anterior no
qual lideravam os separados. O tamanho do agregado
familiar (p=0,589) e o tipo de família (p=0,227) não mos-
traram diferenças significativas com o consumo destes
fármacos, dados que não se alteraram nos últimos vin-
te anos, mesmo quando comparada a família unitária
com não unitária (p=0,48). Por outro lado, o APGAR 
Familiar perdeu a significância presente em 2004
(p=0,450).

3. Antipsicóticos
Dado o baixo número de consumidores de antipsi-

cóticos, 12 indivíduos (3,23%), apenas foi possível con-
cluir que a prevalência de consumo de antipsicóticos
não é significativamente diferente entre sexos (p=0,546)
(Tabela 4). Não foi possível avaliar as restantes variáveis
pelo tamanho reduzido desta amostra.

% de utilização p N % de utilização p
2004 2004 2024 2024 2024

Tamanho do Agregado

1 68,8 <0,05* 6 15,4 0,279*

2 47,7 31 25,4

3 31,9 20 21,5

4 25,8 14 14,4

5 ou superior 32,0 3 15,0

Tipo de Família 

Unitária 71,0 <0,05* 3 8,8 0,144**

Monoparental 50,0 8 33,3

Nuclear 37,4 53 19,4

Reconstruída 0,0 4 36,4

Alargada 32,3 5 20,0

Outro 0,0 1 25,0

APGAR Familiar

Altamente funcional 19,4 <0,05* 56 17,6 <0,05**

Moderada disfunção 83,3 15 31,3

Disfunção acentuada 88,2 3 60,0

TABELA 2. Utilização de ansiolíticos e hipnóticos em 2004 e 2024 (continuação)

Legenda: *Qui-Quadrado; **Teste Exato de Fisher.



Rev Port Med Geral Fam 2026;42:9-22

15estudosoriginais

DISCUSSÃO
A prevalência de utilização de ansiolíticos e hipnó-

ticos neste estudo foi de 19,95%, mostrando uma di-

minuição em relação ao consumo na mesma USF, 
em 2004 (Δ -50,50%). Por outro lado, verificou-se uma
dinâmica de crescimento positiva no consumo de 

% de utilização p N % de utilização p
2004 2004 2024 2024 2024

Sexo

Masculino 3,9 <0,05* 19 12,3 <0,05*

Feminino 13,9 64 29,6

Grupo etário

18-39 anos 8,8 0,123* 16 13,6 <0,05*

40-59 anos 16,8 29 23,2

≥60 anos 8,8 38 29,7

Escolaridade

Analfabeto(a) 0,0 <0,05* 0 0,0 <0,05*

4.º ano completo 11,1 28 43,1

6.º ano completo 7,0 5 16,1

9.º ano completo 14,3 12 20,0

12.º ano completo 13,0 18 20,5

Ensino Técnico-Profissional 0,0 2 25,0

Ensino Superior 45,5 18 16,4

Profissão

Doméstico(a) 12,9 <0,05* 2 20,0 0,157 **

Estudante 16,7 3 15,0

Profissão Liberal 38,5 1 25,0

Empresário(a) 12,5 4 12,9

Empregado(a) por conta de outrem 9,5 42 20,2

Desempregado(a) 19,0 2 16,7

Outro 7,4 29 33,7

Estado Civil

Solteiro(a) 4,8 0,108* 11 12,5 <0,05**

União de Facto 16,7 4 21,1

Casado(a) 11,3 48 23,2

Separado(a) 50,0 0 0,0

Divorciado(a) 25,0 9 30,0

Viúvo(a) 7,7 11 45,8

(continua)

TABELA 3. Utilização de antidepressivos em 2004 e 2024
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antidepressivos (Δ 97,96%) e no consumo de antipsi-
cóticos (Δ 148,46%). Estas variações foram ao encontro
do esperado, estando as mesmas de acordo com outros
estudos nacionais que analisaram o número de emba-
lagens dispensadas ou doses diárias definidas por mil
habitantes por dia.3,5-6 No entanto, de referir que estes
estudos revelam uma diminuição ligeira do consumo
de ansiolíticos e um aumento acentuado do consumo
de antidepressivos, sendo impossível comparar os va-
lores percentuais, pelas diferenças metodológicas, não
tendo sido encontrados estudos com metodologia pas-
sível de fazer esta comparação.

Estas variações de prescrição – diminuição de an-
siolíticos e hipnóticos e aumento de antidepressivos e
antipsicóticos – podem dever-se ao seguimento de nor-
mas e guidelines entretanto publicadas.7 No grupo dos
ansiolíticos e hipnóticos estão incluídas as benzodia-
zepinas, que são frequentemente usadas, por exemplo,

para tratamento de insónia, por vezes de forma exces-
siva e com uso crónico, erradamente. Ao longo dos anos
tem sido feita uma sensibilização da comunidade mé-
dica a nível nacional e internacional para o uso corre-
to e moderado destes fármacos. De facto, na USF em es-
tudo, esta tem sido uma questão trabalhada ao longo
dos anos, inclusive com a criação da consulta de des-
prescrição de benzodiazepinas. Sendo assim, a dinâ-
mica de crescimento da prescrição dos diferentes psi-
cofármacos pode ser, pelo menos em parte, explicada
pela desprescrição desta classe de fármacos e um uso
mais cauteloso dos mesmos, optando por outros fár-
macos para tratamento da insónia (como, por exemplo,
a trazodona, que se inclui nos antidepressivos e a que-
tiapina na classe dos antipsicóticos) e para o tratamento
da ansiedade (como, por exemplo, fármacos perten-
centes à classe dos inibidores da recaptação da seroto-
nina, que são incluídos na classe dos antidepressivos).

% de utilização p N % de utilização p
2004 2004 2024 2024 2024

Tamanho do Agregado

1 9,4 0,870* 7 17,9 0,589*

2 11,0 32 26,2

3 11,1 18 19,4

4 11,3 20 20,6

5 ou superior 22,2 6 30,0

Tipo de Família

Unitária 9,7 0,962* 6 17,6 0,227**

Monoparental 16,7 8 33,3

Nuclear 11,3 56 20,5

Reconstruída 0,0 4 36,4

Alargada 12,9 7 28,0

Outro 0,0 2 50,0

APGAR Familiar

Altamente funcional 3,1 <0,05* 69 21,7 0,450**

Moderada disfunção 29,6 12 25,0

Disfunção acentuada 52,9 2 40,0

TABELA 3. Utilização de antidepressivos em 2004 e 2024 (continuação)

Legenda: *Qui-Quadrado; **Teste Exato de Fisher.
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Outro fator que poderá ter contribuído para esta mu-
dança de paradigma é a alteração de comparticipação
de alguns fármacos, como é o caso da sertralina, e tam-
bém o método de prescrição, com a introdução da pla-

taforma de Prescrição Eletrónica
de Medicamentos (PEM) e pres-
crição por Denominação Co-
mum Internacional.5 Este facto
pode ter influenciado não só a
adesão terapêutica, por motivos
económicos, como consequente-
mente a prescrição por parte dos
médicos.

Uma das justificações possí-
veis para o aumento do consumo
de antidepressivos e antipsicóti-
cos prende-se com o período da
pandemia COVID-19, que teve
maior impacto em Portugal entre
2020 e 2021. Este período de pan-
demia, assim como o período
pós-pandémico, tem vindo a ser
associado a uma deterioração da
saúde mental, apesar de ainda
não ser conhecido o impacto real
a longo prazo, mais especifica-
mente em relação ao consumo
destes fármacos.8-10 Outras hipó-
teses que justificam o aumento
da carga de doença mental no
período em análise são os baixos
determinantes socioeconómicos
associados às crises de 2007 e
2011, entre outras, que podem ter
enfraquecido os fatores proteto-
res e agravado os fatores de risco
associados à doença mental.11-12

O maior consumo de ansiolí-
ticos, hipnóticos e antidepressi-
vos pelo sexo feminino vai ao en-
contro de outros estudos realiza-
dos, incluindo o estudo feito na
mesma unidade em 2004.1-2,13-14

Além disso, as doenças comum-
mente tratadas com estes grupos
farmacológicos, como a pertur-

bação depressiva e ansiedade, são mais frequentes em
mulheres.2,13-15

No que concerne à idade verificou-se, em geral, um
maior consumo destes fármacos com o aumento da

N % de utilização p
2024 2024 2024

Sexo

Masculino 4 2,6 0,546

Feminino 8 3,7

Grupo etário

18-39 anos 3 2,5

40-59 anos 4 3,2

≥60 anos 5 3,9

Escolaridade

Analfabeto(a) 1 11,1

4.º ano completo 3 4,6

6.º ano completo 1 3,2

9.º ano completo 2 3,3

12.º ano completo 2 2,3

Ensino Técnico-Profissional 1 12,5

Ensino Superior 2 1,8

Profissão 

Doméstico(a) 0 0,0

Estudante 1 5,0

Profissão Liberal 1 25,0

Empresário(a) 1 3,2

Empregado(a) por conta de outrem 3 1,4

Desempregado(a) 0 0,0

Outro 6 7,0

Estado Civil

Solteiro(a) 1 1,1

União de Facto 1 5,3

Casado(a) 7 3,4

Separado(a) 0 0,0

Divorciado(a) 1 3,3

Viúvo(a) 2 8,3

(continua)

QUADRO 4. Utilização de antipsicóticos em 2024
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faixa etária tanto no presente estudo como em 2004,
indo também ao encontro de outros estudos.2,14 Em par-
te, esta tendência poderá ser explicada pelo acumular
de experiências e estilos de vida, estes últimos com ní-
veis elevados de stress, que possam contribuir para o de-
senvolvimento de patologia psiquiátrica. De salientar
o papel negativo do isolamento social na saúde men-
tal, o que poderá contribuir para a maior percentagem
do consumo destes fármacos no grupo etário com ida-
de igual ou superior de 60 anos, no qual estão incluí-
dos os idosos. Além disso, na população mais idosa, as
alterações físicas inerentes ao processo fisiológico de
envelhecimento, bem como as doenças crónicas, po-
derão ter um impacto significativo no bem-estar psi-
cológico e social.2 Ora, sendo esta faixa etária associa-
da a uma maior prevalência de patologia, assim como
a uma maior utilização dos cuidados de saúde primá-
rios, o diagnóstico e início destes fármacos encontra-
se facilitado quando comparado com faixas etárias mais
jovens e normalmente menos consumidoras. Conco-

mitantemente, parte das prescri-
ções da faixa etária em análise
poderão não ter sido atualizadas
conforme a literatura atual, per-
petuando-se a renovação das
mesmas ao longo dos anos, num
contexto de inércia terapêutica.7

Além disso, será também de
considerar a possibilidade de ha-
ver uma sobreprescrição destes
fármacos em detrimento de uma
escuta ativa mais exaustiva na
consulta e uso de tratamento não
farmacológico. De facto, estes
mecanismos podem ser uma
mais-valia, principalmente nos
doentes idosos em que a prescri-
ção social pode ser determinan-
te para diminuir o isolamento e
contribuir para uma melhoria da
saúde mental e prevenir a poli-
farmácia.16-17

Relativamente à escolaridade,
apesar de não se ter demonstra-
do uma relação com a utilização
de ansiolíticos e hipnóticos, foi

possível constatar que quanto maior a escolaridade me-
nor era a utilização destes fármacos. Por sua vez, nos
antidepressivos, o grupo que completou apenas o 4.º
ano de escolaridade apresentou a maior percentagem
de utilização, o que sugere que uma baixa escolarida-
de está associada a esse consumo.2 Possivelmente in-
divíduos com menor escolaridade terão empregos mais
precários, estando expostos a maior stress, bem como
a outros fatores de risco para depressão e ansiedade.
Apesar disto, em 2004 demonstrou-se que os partici-
pantes com o ensino superior apresentavam maior pre-
valência de utilização de antidepressivos, tendo-se ve-
rificado uma mudança do perfil dos utilizadores no pre-
sente estudo. Ao contrário do que acontece nos ansio-
líticos e hipnóticos, nos restantes níveis de escolaridade
não se verificou uma diminuição das percentagens de
consumo com o aumento da escolaridade, sendo até o
grupo com o 6.º ano o que apresenta menor percenta-
gem de utilização de antidepressivos. Além disso, na
análise por profissão não se verificaram diferenças 

N % de utilização p
2024 2024 2024

Tamanho do Agregado

1 1 2,6

2 5 4,1

3 1 1,1

4 3 3,1

5 ou superior 2 10,0

Tipo de Família 

Unitária 1 2,9

Monoparental 2 8,3

Nuclear 7 2,6

Reconstruída 0 0,0

Alargada 2 8,0

Outro 0 0,0

APGAR Familiar 

Altamente funcional 11 3,5

Moderada disfunção 1 2,1

Disfunção acentuada 0 0,0

QUADRO 4. Utilização de antipsicóticos em 2024 (continuação)
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significativas no presente estudo, embora a profissão li-
beral se tenha destacado no estudo de 2004.

No âmbito do estado civil, o grupo dos viúvos apre-
sentou a maior taxa de utilização de ansiolíticos e an-
tidepressivos, indo ao encontro do apresentado no
Conselho Nacional de Saúde.2 Contribui para isto, pro-
vavelmente, a perda do companheiro por si só, como
também o isolamento social, muitas vezes relacionado
com a viuvez e o término das relações, o que poderá ex-
plicar o facto dos divorciados ocuparem o segundo lu-
gar na lista dos maiores utilizadores destes fármacos.
Mudanças de estado civil são fatores geradores de stress
e disrupção, com grandes necessidades adaptativas.15

Em 2004, o grupo dos separados apresentou a maior
taxa de utilização, valor que poderá ter sido resultado
da amostra então selecionada por conveniência.

O tipo de família e tamanho do agregado não mos-
traram estar associados ao uso de antidepressivos,
como observado há vinte anos na mesma USF. Da mes-
ma forma, não foi encontrada, no presente estudo, re-
lação no grupo dos ansiolíticos e hipnóticos, ao con-
trário do verificado no estudo de 2004. Este facto de-
monstra uma homogeneidade dos dois grupos (consu-
midores de ansiolíticos e hipnóticos e consumidores
de antidepressivos) ao longo dos anos no que toca a es-
tas variáveis. O facto de também não ter sido encon-
trada esta associação, quando comparado o grupo dos
doentes que vivem sozinhos com o daqueles que vi-
vem acompanhados, reforça que nem sempre o tama-
nho do agregado familiar se correlaciona com a solidão
e falta de apoio.

A presença e o suporte familiar são fatores proteto-
res fundamentais para a saúde mental, contribuindo
significativamente para a prevenção de transtornos psi-
quiátricos, a adesão ao tratamento e a melhoria do
prognóstico em diversas condições clínicas.2 Ao con-
trário do que seria expectável, o APGAR Familiar ape-
nas demonstrou uma interligação com a utilização de
ansiolíticos e hipnóticos, não tendo sido apurada uma
relação com a utilização de antidepressivos. Nos pri-
meiros verificou-se que as famílias com um elevado
grau de disfunção familiar são as mais utilizadoras de
ansiolíticos, o que poderá ser explicado pela ausência
ou falta de suporte familiar e presença de conflitos fa-
miliares. De facto,a presença de uma rede familiar pró-
xima tem-se revelado um importante fator protetor face

ao consumo de psicofármacos, sobretudo antidepres-
sivos e ansiolíticos. Estudos demonstram que indiví-
duos que vivem sozinhos apresentam taxas significati-
vamente mais elevadas de prescrição e uso continua-
do destes medicamentos, quando comparados com
aqueles que vivem acompanhados, particularmente
em contextos familiares.18-19 Este efeito parece estar re-
lacionado com o apoio emocional diário, a partilha de
preocupações e o sentimento de pertença proporcio-
nados pela vida em família, que contribuem para maior
resiliência perante situações de stress ou adversidade.20

Por outro lado, a solidão e o isolamento social têm sido
associados a maior prevalência de sintomas depressi-
vos e ansiosos, conduzindo mais frequentemente à ne-
cessidade de intervenção farmacológica.21-22 Assim, a
estrutura familiar desempenha não apenas um papel
afetivo, mas surge como um elemento clínico relevan-
te na modulação do risco de consumo de psicofárma-
cos. À semelhança do estudo de 2004, seria de esperar
que famílias com um APGAR mais baixo, ou seja, maior
disfunção familiar, apresentassem maior consumo de
antidepressivos, visto ser este um fator de risco para
doença mental.2 Poder-se-á explicar pela presença de
fatores protetores externos, como suporte social extra-
familiar ou estratégias não farmacológicas que ate-
nuem o impacto da disfunção familiar, reduzindo a ne-
cessidade de intervenção farmacológica. Estes resulta-
dos sublinham a complexidade da relação entre con-
texto familiar e prescrição, reforçando a importância de
uma abordagem holística centrada no doente. Além
disso, é de considerar que a baixa prevalência de ele-
vada disfunção na presente amostra pode ter limitado
a sua análise estatística.

Entre as principais forças do estudo destaca-se a uti-
lização de uma amostra aleatorizada, estratificada por
médico de família, o que permitiu eliminar o viés de
conveniência presente no estudo de 2004 e garantiu
maior representatividade dos resultados. A comparação
longitudinal com dados recolhidos na mesma unidade
há vinte anos atrás constitui uma mais-valia metodo-
lógica, possibilitando uma análise evolutiva robusta do
perfil dos utilizadores de psicofármacos. A credibilida-
de dos dados foi ainda reforçada pela confirmação cru-
zada das prescrições e dispensas através da PEM. Além
disso, o estudo reflete práticas clínicas reais do contex-
to dos cuidados de saúde primários e encontra-se 
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alinhado com tendências nacionais e internacionais de
consumo, o que lhe confere validade externa relevante.

Apesar destes pontos fortes, o estudo apresenta al-
gumas fraquezas metodológicas e estruturais. A prin-
cipal limitação prende-se com a utilização de uma en-
trevista estruturada desenvolvida pelos investigadores.
Adicionalmente não foi possível estabelecer uma asso-
ciação direta entre as prescrições de psicofármacos e os
diagnósticos clínicos, dificultando a avaliação da ade-
quação terapêutica, o que levanta a possibilidade de te-
rem sido utilizados psicofármacos sem um diagnósti-
co formal estabelecido ou de existirem quadros clíni-
cos não tratados farmacologicamente. Também não foi
possível distinguir utilizadores mono de polimedica-
dos com psicofármacos, o que pode influenciar a aná-
lise do perfil de consumo, uma vez que estas classes de
fármacos podem ser usadas em conjunto, dando co-
bertura a toda a sintomatologia.23 A adesão terapêuti-
ca não pôde ser verificada diretamente, uma vez que os
dados dizem respeito apenas à dispensa dos medica-
mentos e não à toma efetiva dos mesmos. Devem ain-
da ser considerados os potenciais vieses de participa-
ção e entrevistador, bem como o número reduzido de
consumidores de antipsicóticos, que limita a análise
estatística neste subgrupo. Finalmente, destaquem-se
as limitações inerentes ao APGAR Familiar, uma vez
que avalia a forma individual como o utente percecio-
na a sua família e o grau de satisfação que este cons-
cientemente admite.24

Além das contribuições diretas para o conhecimen-
to sobre o consumo de psicofármacos na unidade, o
presente estudo pode também servir de base para ações
futuras com impacto na prática clínica. De facto, os re-
sultados obtidos são uma ferramenta útil na sensibili-
zação dos médicos para a prescrição racional destes
medicamentos, promovendo escolhas terapêuticas
mais adequadas. A metodologia adotada, facilmente
replicável, poderá ser aplicada noutras unidades, per-
mitindo criar uma rede de comparação nacional. Adi-
cionalmente, os dados recolhidos podem fundamentar
intervenções específicas de desprescrição, particular-
mente ajustadas ao perfil sociodemográfico identifica-
do. Existe ainda o potencial de explorar, em estudos fu-
turos, o impacto das políticas públicas, como as com-
participações ou campanhas informativas, na decisão
clínica de prescrição.

Por outro lado, persistem fatores que podem limi-
tar a aplicabilidade ou continuidade das boas práticas
identificadas. A variação das políticas de compartici-
pação e o acesso a medicamentos podem alterar os
padrões de consumo e enviesar comparações ao lon-
go do tempo. Além disso, o agravamento da saúde
mental da população em cenários de crise económica
e social representa um desafio crescente, dificultando
o controlo do uso excessivo de psicofármacos. Acres-
ce a este cenário a realidade dos cuidados de saúde
primários, frequentemente marcados por limitações
estruturais, como o tempo reduzido por consulta, a
elevada carga assistencial e a dificuldade no acesso a
terapêuticas não farmacológicas, como terapia cogni-
tivo-comportamental, que podem perpetuar práticas
de prescrição automáticas não revistas criticamente
no contexto da evidência mais recente. Com efeito, a
ausência de integração de fatores sociais no processo
de decisão terapêutica pode contribuir para uma abor-
dagem centrada exclusivamente na dimensão biomé-
dica. A omissão dos determinantes sociais de saúde
compromete a eficácia da resposta clínica e limita o al-
cance de intervenções verdadeiramente centradas na
pessoa.16-17

CONCLUSÃO
A prevalência da utilização de psicofármacos tem

vindo a aumentar, principalmente devido ao aumento
da prescrição de antidepressivos, tendo a de antipsicó-
ticos se mantido relativamente estável e a de ansiolíti-
cos diminuído, o que vai ao encontro de dados nacio-
nais.3,5-6 Urge a importância do conhecimento das ca-
racterísticas dos utentes de forma a fornecer os me-
lhores cuidados à população, incidindo nos aspetos
psicossociais e na sua relevância no tratamento.

Este estudo demonstrou que a utilização de psico-
fármacos está associada a fatores como o sexo femini-
no, o aumento da idade e a viuvez. Em oposição, fato-
res de ordem familiar não mostraram ligação com esta
prescrição, exceto a associação entre o APGAR Familiar
e a utilização de ansiolíticos e hipnóticos.

Em comparação com o estudo realizado em 2004 
verificou-se uma inversão na ordem de utilização, 
uma vez que há vinte anos os ansiolíticos eram os que
apresentavam a maior prevalência. O sexo feminino es-
teve consistentemente associado ao consumo de 
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psicofármacos, enquanto em 2024 o tamanho e o tipo
de família nunca estiveram associados.

As doenças psiquiátricas, como a ansiedade, de-
pressão e insónia, são multifatoriais e, por vezes, de
gestão complexa, possuindo a perspetiva biopsicosso-
cial uma importância acrescida nestes casos. O conhe-
cimento do perfil de utilizadores de psicofármacos con-
tribui para esta abordagem global do doente.
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ABSTRACT

EVOLUTION OF PSYCHOTROPIC DRUG USER PROFILE IN A PRIMARY CARE UNIT OVER 20 YEARS
Introduction: Portugal is the second country in Europe with the highest prevalence of psychiatric disorders, with anxiety and
depression being the most common conditions. It is unsurprising that the consumption of psychotropic drugs has also been on
the rise. The main objectives of this study were to assess the prevalence of psychotropic drug use, to describe and analyse the
population that uses them, and to compare them with the population of the health unit in 2004.
Methods: A descriptive, cross-sectional observational study was carried out on a randomised sample of adult patients registe-
red at the Canelas Health Unit, through the administration of a questionnaire. Descriptive analysis of the sample was followed
by a comparative assessment using the Chi-Square Test or Fisher’s Exact Test.
Results: The prevalence of anxiolytic use was 19.95%, antidepressants 22.37%, and antipsychotics 3.23%. The use of anxioly-
tics and antidepressants was higher among females, older age groups, and predominantly among widowed individuals. Anxio-
lytic use was associated with families presenting a high degree of dysfunction, whereas antidepressant use was linked to low
educational levels.
Discussion: The study revealed a 50.50% reduction in the use of anxiolytics compared to 2004, accompanied by an increase in
the consumption of antidepressants and antipsychotics. This shift reflects greater adherence to current clinical guidelines, which
recommend alternatives to benzodiazepines – particularly antidepressants – especially in the treatment of insomnia and an-
xiety. Economic factors, such as changes in medication reimbursement policies, may also have influenced these trends.
Conclusion: Despite limitations, such as the difficulty in linking prescriptions to specific diagnoses, the study reinforces the im-
portance of understanding the profile of psychotropic drug users to promote more effective prescribing practices. There was a
reversal in usage prevalence compared to 2004, with antidepressants surpassing anxiolytics and hypnotics, highlighting chan-
ges both in prescribing patterns and in patient profiles.
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